
   Pg. 

Reunião de 01.08.2016 

2 

ATA N.º 15/2016 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM UM DE 

AGOSTO DE DOIS MIL E DEZASSEIS. 

 ________ Ao primeiro dia do mês de agosto do ano de dois mil e dezasseis, nesta Vila 

de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, estando 

presentes:  _____________________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez, em substituição da Senhora 

Presidente Fernanda Maria Pereira Asseiceira, impossibilitada de estar presente por 

motivos de outros serviços. ________________________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, a partir das quinze horas 

e dez minutos.  __________________________________________________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1) Ata da Reunião realizada no dia 18 de julho de 2016. (Para deliberação)  

 ________ 1.2) 2ª Reunião de Câmara de Agosto. Proposta n.º 27/P/2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.3) Declaração sobre a possibilidade de suspensão de fundos europeus 

atribuídos a Portugal – Proposta de procedimento proposto pela ANMP. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 1.4) Protocolo de Colaboração entre a Associação Nacional de Municípios 

Portugueses (ANMP) e a Estrutura de Gestão do Instrumento Financeiro para a 

Reabilitação e Revitalização Urbana (IFRRU). Circular 61/2016-PB ANMP de 

19/07/2016. (Para conhecimento) ____________________________________________  
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 ________ 1.5) Comissão de Utentes da Saúde do Médio Tejo – “Regresso do Serviço 

de Cirurgia ao Hospital de Torres Novas”. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 11 de julho a 22 de julho de 2016, no uso de 

poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e 

treze. (Para conhecimento) _________________________________________________  

  ________ 2.b) Regularização na Conservatória do Registo Predial de uma parcela de 

terreno para a execução da Empreitada de “Remodelação da Estrada Nacional 365-4, 

troço Moita – Alcanena. Informação n.º 58/2016/DDOGFP/LS. (Para deliberação) ____  

 ________ 2.c) Comissão de Serviço dos Dirigentes. Despacho n.º 121/P/2016. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.d) Fundo de Proteção dos Recursos Hídricos – “Estabilização do talude 

rochoso e controlo da erosão das margens do Rio Alviela, na zona da Praia Fluvial dos 

Olhos de Água” – Operação n.º FPRH/0001/2ª/2011. Informação n.º 

31/2016/DDOGFP/FH. (Para ratificação) _____________________________________  

 ________ 2.e) Pedido de interrupção de trânsito efetuado pela Comissão de Festas de 

Malhou 2016. (Para deliberação) ____________________________________________  

 ________ 2.f) Pedido de interrupção de trânsito efetuado pela Comissão de Festas 

Nossa Sr.ª da Guia 2016 – Vale Alto. Ofício ref.ª 6691 de 21/07/2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.g) Ocupação do Espaço Público – Comissões de Festas – Festejos 

Populares. Informação Jurídica – DDOGFP/GJ n.º 86/2016. (Para deliberação) _______  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 8 a 21 de julho de 2016, no uso dos poderes delegados pela 

Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a 

referida listagem diz respeito: ______________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 38 ao Orçamento e n.º 36 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração n.º 39 ao Orçamento e n.º 37 às Atividades Mais Relevantes; 
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 ________ - Alteração n.º 40 ao Orçamento e n.º 38 às Grandes Opções do Plano; (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 8 a 21 de julho de 2016, no valor global de € 

78.305,12. (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de 8 a 21 de julho de 

2016, no valor de € 63.688,95 (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 8 a 21 de julho de 2016; __________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 638.577,64, correspondentes às 

autorizações números 2969 a 3394; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €7.140,00, correspondentes às 

autorizações números 288 a 308. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de 8 a 21 de julho de 

2016: ____  _____________________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 232.876,55; 

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 84.645,14. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento).  _________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Comparticipação nos transportes escolares – Ano letivo 2016/2017. 

Informação n.º 28/2016. (Para deliberação) ____________________________________   

 ________ 3.2 – Transporte Coletivo de Crianças – Aquisição de Serviços para aluguer 

de autocarro com condutor – Ano letivo 2016/2017. Informação Educação n.º 32/2016. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 3.3 - Programa de atividades de enriquecimento curricular no 1.º Ciclo do 

Ensino Básico público no Concelho de Alcanena 2015/2016. Informação Educação n.º 

29/2016. (Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ 3.4 – Aquisição de Manuais Escolares para alunos subsidiados do 1.º Ciclo 

do Ensino Básico do Concelho de Alcanena. Ano letivo 2016/2017. Informação 

Educação n.º 31/2016. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  
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 ________ 4.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 07/07/2016 a 22/07/2016. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.2 – Processo de Obras nº. 41/2008, de António Damas Moura, para 

legalização de casa para caseiro (apoio agrícola), em Figueirinhas, Troviscal – 

Bugalhos. (Para apreciação – caducidade da aprovação do licenciamento.) ___________  

 ________ 4.3 – Regularização de alterações/ampliação da moagem de cereais. 

Informação Técnica relativa ao Processo n.º 941/2015. (Para deliberação)____________   

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Praia Fluvial do Alviela, Parque de Campismo e Zona Envolvente. 

Barreira Metálica. Informação n.º 404/DPGOM/2016. (Para deliberação) ____________  

 ________ 5.2 – Empreitada “Construção do Pavilhão Multiusos” – Vistoria da obra 

para efeitos de receção definitiva. Restituição dos depósitos de garantia e extinção de 

caução. Informação n.º 359/DPGOM/2016. (Para deliberação)_____________________  

 ________ 5.3 – Pedido de reposição do equilíbrio económico-financeiro no âmbito do 

contrato de concessão da exploração e gestão do sistema de abastecimento de água do 

concelho de Alcanena, celebrado em 03 de julho de 2001 – Documentação remetida à 

ERSAR. Informação n.º 402/DPGOM/2016. (Para conhecimento) __________________  

 ________ 5.4 – Logradouro de Moradia em Vila Moreira – limpeza. Informação n.º 

358/DPGOM/2016 (Para deliberação) ________________________________________   

 ________ 5.5 - Terreno em Alcanena, Rua Professora Margarida Louro – Limpeza. 

Informação n.º 400/DPGOM/2016. (Para deliberação) ___________________________   

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta n.º 31/VMJG/2016. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 6.2 – Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta n.º 32/VMJG/2016. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 6.3 – Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta n.º 33/VMJG/2016. (Para deliberação) _________________________  
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 ________ 6.4 – Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes Ferreira – Arrecadação de 

receita de venda de livro “Memórias de uma vida” de Manuel Ferreira Jorge. Proposta 

n.º 35/VMJG/2016. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Proposta de isenção de pagamento de entradas nas piscinas municipais 

aos bombeiros no corpo ativo das duas corporações de bombeiros do concelho de 

Alcanena. Proposta n.º 28/P/2016. (Para deliberação) ____________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente fixou 

o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, 

para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do 

artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente informou que a Senhora 

Presidente da Câmara não iria comparecer à reunião. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a falta da Senhora 

Presidente da Câmara, da presente reunião. ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente, questionou os senhores 

vereadores presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão a fazer. ______  

 ________  1 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, questionou sobre o 

ponto de situação do concurso que estava a decorrer para contratação de bombeiros. ___   

 ________ 2 – Questionou, também, sobre o ponto de situação da suspensão 

temporária de concessão de covais no cemitério de Alcanena. _____________________  

 ________ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente 

da Câmara passou a responder às perguntas colocadas. __________________________  

 ________ 1 – Relativamente ao concurso para contratação de assistentes operacionais, 

para os Bombeiros Municipais, informou que o processo estava a decorrer dentro da 

normalidade e que na semana anterior à presente reunião de câmara, tinham-se realizado 

alguns dos testes psicotécnicos, os quais foram interrompidos, pela ocorrência de um 

incêndio. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2 – Relativamente ao Cemitério de Alcanena, passou a palavra ao Vereador, 

Senhor Luís Miguel Martins Pires. ___________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, esclareceu que estava em 

curso o projeto de ampliação do cemitério de Alcanena. Até à data, existia espaço para 

acolher mais cerca de quinze a vinte campas, até se concluir o projeto de alargamento 

do cemitério, bem como os lugares necessários para alguma situação de catástrofe. ____  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, questionou se se mantinha 

a suspensão de aquisição de sepulturas perpétuas, apesar da existência de 

disponibilidade de espaços. Acrescentou que, na altura em que o assunto fora presente à 

reunião, tinha sugerido a possibilidade de se equacionar a colocação de ossários, que 
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permitiriam acolher os restos mortais de alguns falecidos, nomeadamente de alguns 

cujos familiares não estarão tão presentes e que não se importam que os restos mortais 

dos seus familiares sejam colocados em ossários. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente respondeu que a construção 

dos ossários estava a ser equacionada no estudo e, relativamente à suspensão, essa seria 

alvo de avaliação e estudo, justificando a continuidade da medida de não venda de 

sepulturas perpétuas. ______________________________________________________   

 ________ Pelas quinze horas e dez minutos, entrou na sala a Vereadora, Senhora 

Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício. _______________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e dez minutos deu-

se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _________________  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião realizada no dia dezoito de julho de dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a ata da reunião realizada no passado dia dezoito de julho 

de dois mil e dezasseis, à qual foram feitas algumas alterações pontuais, que foram do 

conhecimento de todos os presentes. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente, informou que o Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues, fizera algumas considerações à ata que se encontrava 

em aprovação. Referiu que as considerações efetuadas às suas intervenções foram 

consideradas, no entanto, e dado que fizera algumas considerações ao discurso da 

Excelentíssima Senhora Presidente, essas foram colocadas à consideração da mesma, 

que manteve as suas intervenções, nomeadamente, relativamente ao deliberado no ponto 

cinco ponto dois. _________________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues disse que, no ponto prévio à 

discussão dos pontos cinco ponto dois e cinco ponto três, salientou que não tinha tido a 

possibilidade de ler todos os documentos, acrescido do facto de alguns dos documentos 

terem chegado fora do prazo previsto por lei. Face a essa situação, solicitou que os 

pontos fossem agendados para uma próxima reunião. ____________________________  

 ________ Face ao solicitado, a Excelentíssima Senhora Presidente, nessa altura, 

referiu que “vemos isso no fim”, dado que estava presente o técnico da RPG – 

Regulation, Performance and Governance, Limitada e o técnico da Câmara Municipal. 

No entanto, disse que a questão da legalidade da votação dos pontos cinco ponto dois e 

cinco ponto três, se mantinha. ______________________________________________   

 ________ Apesar de a Excelentíssima Senhora Presidente ter reformulado o que estava 

em questão, duas ou três vezes, o mesmo insistiu que mantinha a sua posição 

relativamente à votação nesse mesmo dia. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente respondeu que o que fora 

colocado à votação estava descrito nos documentos da secretária da reunião. _________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, disse que 

também se recordava de ter votado o envio dos documentos  

à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. _______________  
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 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues, disse que o se votara foi o 

seu requerimento que tinha caráter de prioridade sobre o desenvolvimento dos trabalhos. 

Questionou, portanto, qual fora o estatuto dado ao seu requerimento. Defendeu, em todo 

o seu discurso, que não se poderia votar tal assunto. Reforçou que não votara contra o 

envio dos documentos à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, mas sim votou contra prosseguir-se com a inclusão dos assuntos na ordem de 

trabalhos.  _____________________________________________________________  

 ________ No entanto, com a evolução do processo, a Excelentíssima Senhora 

Presidente quis reformular o que fora dito e o que estava em causa era votar o assunto. 

O que ocorrera fora uma tentativa de colocar aquilo que era uma alternativa ao 

“Requerimento”, e colocar o assunto à deliberação. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente, colocou à votação a 

aprovação da ata da reunião de Câmara, realizada a dezoito de julho de dois mil e 

dezasseis.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: - Aprovada a ata da reunião de Câmara 

realizada no passado dia dezoito de julho de dois mil e dezasseis. __________________  

 ________ Votou contra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. ______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores, Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, apresentou a seguinte 

Declaração de Voto: ______________________________________________________  

 ________ “Solicito oficialmente parecer jurídico municipal sobre a legalidade dos 

procedimentos havidos na reunião de Câmara realizada no dia dezoito de julho de dois 

mil e dezasseis, nos pontos cinco ponto dois e cinco ponto três, bem como das 

respetivas deliberações”. __________________________________________________  

 ________ 1.2 - Segunda Reunião de Câmara de Agosto. Proposta número vinte e 

sete/P/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  _____________________________________________________________  

 ________ “Segunda Reunião de Câmara de Agosto de dois mil e dezasseis _______  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  
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 ________ 1 – Conforme o ponto três, do artigo segundo do Regimento da Câmara 

Municipal de Alcanena, “As reuniões ordinárias terão periodicidade quinzenal, 

realizando-se na primeira segunda-feira e na terceira segunda-feira de cada mês”; _____  

 ________ 2 – A terceira segunda-feira do mês de agosto coincide com o dia quinze, 

Feriado Nacional; ________________________________________________________  

 ________ 3 – Se prevê um número reduzido de assuntos para deliberação, podendo, 

caso existam, ser presentes à primeira reunião de setembro;  ______________________  

 ________ Propõe-se a não realização da segunda reunião do mês de agosto, conforme 

é procedimento usual, em anos anteriores. _____________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

não realização da segunda Reunião de Câmara, prevista para a terceira segunda-feira de 

agosto, dia quinze. _______________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente, referiu que dado que a 

próxima reunião de Câmara coincidia com dia feriado, e dado que era já recorrente a 

realização de apenas uma reunião de Câmara, no mês de Agosto, por ser período de 

férias, propôs-se que no mês de agosto, apenas se realizasse uma reunião, à semelhança 

de anos anteriores. Acrescentou que, também no mês de agosto, o movimento de 

assuntos a colocar a aprovação de reunião de câmara, era reduzido. _________________  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues, esclareceu que a reunião 

não se deixava de realizar, por o dia quinze de agosto ser feriado dado que, de acordo 

com o número cinco do artigo segundo do Regimento das reuniões de Câmara, referia 

que, em caso da reunião coincidir com dia feriado, esta se realizaria no dia útil seguinte.  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a não realização da 

segunda Reunião de Câmara, prevista para a terceira segunda-feira de agosto, dia 

quinze. __  _____________________________________________________________  
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 ________ 1.3 - Declaração sobre a possibilidade de suspensão de fundos europeus 

atribuídos a Portugal – Proposta de procedimento proposto pela ANMP - 

Associação Nacional de Municípios Portugueses. (Para conhecimento) ___________  

 ________ Presente à reunião email remetido, a vinte e seis de julho passado, pelo 

Secretário Executivo da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, no qual se propõe 

subscrição de declaração contra a suspensão de fundos pela Comunidade Europeia, com 

o objetivo da mesma ser subscrita pelos Municípios e ser enviada às instituições 

europeias. Mais informa que a subscrição é procedimento proposto pela Associação 

Nacional de Municípios. ___________________________________________________  

 ________ Vem para conhecimento a “Declaração sobre a possibilidade de suspensão 

dos fundos europeus atribuídos a Portugal”. ___________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.4 - Protocolo de Colaboração entre a Associação Nacional de 

Municípios Portugueses (ANMP) e a Estrutura de Gestão do Instrumento 

Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbana (IFRRU). Circular sessenta 

e um/dois mil e dezasseis-PB ANMP - Associação Nacional de Municípios 

Portugueses de dezanove de julho de dois mil e dezasseis. (Para conhecimento) ____  

 ________ Presente à reunião email enviado pela Associação Nacional de Municípios 

Portugueses, em dezanove de julho de dois mil e dezasseis, através do qual remetem, 

para conhecimento, o protocolo mencionado em epígrafe. ________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.5 - Comissão de Utentes da Saúde do Médio Tejo – “Regresso do 

Serviço de Cirurgia ao Hospital de Torres Novas”. (Para conhecimento) _________  

 ________ Presente à reunião comunicação datada de quatro de julho de dois mil e 

dezasseis, enviada pela Comissão de Utentes da Saúde do Médio Tejo, na qual se 

propõe o regresso do serviço de cirurgia ao Hospital de Torres Novas. ______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento _______________________________  
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de onze de julho a vinte e dois de julho de dois 

mil e dezasseis, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento) ____________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento _______________________________  

  ________ 2.b) Regularização na Conservatória do Registo Predial de uma parcela 

de terreno para a execução da Empreitada de “Remodelação da Estrada Nacional 

trezentos e sessenta e cinco-quatro, troço Moita – Alcanena. Informação número 

cinquenta e oito/dois mil e dezasseis/DDOGFP/LS. (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, referente à 

regularização na Conservatória do Registo Predial de uma parcela de terreno para a 

execução da empreitada de Remodelação da Estrada Nacional trezentos e sessenta e 

cinco-quatro, troço Moita – Alcanena. ________________________________________  

 ________ Na sequência de diversas diligências tomadas, propõe-se que a Câmara 

Municipal de Alcanena dê por findo, o processo de regularização de parcela de terreno a 

desanexar do terreno inscrito na matriz sob o artigo setenta e nove, seção Um D, União 

das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, o qual por sua vez, proveio do 

artigo setenta e cinco seção D, da extinta freguesia de Malhou, de acordo com o 

disposto na informação técnica, a qual se deixa aqui por transcrita e fica arquivada no 

maço de documentos da presente ata. _________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Dar por findo o processo de 

regularização de parcela de terreno a desanexar do terreno inscrito na matriz sob o 

artigo setenta e nove, seção Um D, União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, o qual por sua vez, proveio do artigo setenta e cinco seção D, da extinta 

freguesia de Malhou, parcela de terreno para a execução da Empreitada de 

“Remodelação da Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro, troço Moita – 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ 2.c) Comissão de Serviço dos Dirigentes. Despacho número cento e vinte 

e um/P/dois mil e dezasseis. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ Presente à reunião o despacho mencionado em epígrafe, exarado pela 

Excelentíssima Senhora Presidente, a vinte cinco de julho de dois mil e dezasseis, no 
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qual determinou, nos termos do previsto no artigo dezassete, da Lei número quarenta e 

nove/dois mil e doze, de vinte e nove de agosto, em conjugação com o estabelecido no 

artigo vigésimo terceiro, da Lei número dois/dois mil e quatro, de quinze de janeiro, 

com a redação que lhe foi dada pela Lei número sessenta e quatro/dois mil e onze, de 

vinte e dois de dezembro, a renovação das comissões de serviços dos seguintes 

dirigentes:  _____________________________________________________________  

 ________ - Isabel Cristina Ferreira Carvalho, licenciada em Serviço Social e Pós-

graduada em Gestão de Recursos Humanos, para ocupação do Cargo Direção 

Intermédia de segundo Grau da Divisão de Desenvolvimento Humano e Social; _______  

 ________ - Sérgio Silva Simões, licenciado em Arquitetura na vertente Planeamento 

Urbano e Territorial, para ocupação do Cargo Direção Intermédia de segundo Grau da 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo; __________________________  

 ________ - Samuel Valeriano Dinis, detentor do Grau de Mestre em Construção, pelo 

IST – UTL; licenciado em Engenharia Civil; Especialista em Higiene e Segurança no 

Trabalho na Segurança, Gestão e Construção, para ocupação do Cargo Direção 

Intermédia de segundo Grau da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; 

e _______  _____________________________________________________________  

 ________ - Carlos Miguel Costa Patrocínio, Licenciado em Administração Pública e 

Autárquica; Pós-graduado em Gestão Autárquica Avançada, para ocupação do Cargo 

Direção Intermédia de terceiro Grau da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental. _____________________________________________________  

 ________ As renovações das comissões de serviço indicadas são efetuadas por 

períodos de três anos e produzem efeitos a um de dezembro de dois mil e dezasseis. 

 ________ O presente despacho carece de publicação imediata em Diário da República.  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Despacho número cento e vinte e 

um/P/dois mil e dezasseis, de vinte cinco de julho de dois mil e dezasseis, no qual se 

determinou a renovação da comissão de serviço dos seguintes dirigentes: ____________  

 ________ - Isabel Cristina Ferreira Carvalho, licenciada em Serviço Social e Pós-

graduada em Gestão de Recursos Humanos, para ocupação do Cargo Direção 

Intermédia de segundo Grau da Divisão de Desenvolvimento Humano e Social; _______  

 ________ - Sérgio Silva Simões, licenciado em Arquitetura na vertente Planeamento 

Urbano e Territorial, para ocupação do Cargo Direção Intermédia de segundo Grau da 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo; __________________________  
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 ________ - Samuel Valeriano Dinis, detentor do Grau de Mestre em Construção, pelo 

IST – UTL; licenciado em Engenharia Civil; Especialista em Higiene e Segurança no 

Trabalho na Segurança, Gestão e Construção, para ocupação do Cargo Direção 

Intermédia de segundo Grau da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; 

e _______  _____________________________________________________________  

 ________ - Carlos Miguel Costa Patrocínio, Licenciado em Administração Pública e 

Autárquica; Pós-graduado em Gestão Autárquica Avançada, para ocupação do Cargo 

Direção Intermédia de terceiro Grau da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental. _____________________________________________________  

 ________ 2.d) Fundo de Proteção dos Recursos Hídricos – “Estabilização do 

talude rochoso e controlo da erosão das margens do Rio Alviela, na zona da Praia 

Fluvial dos Olhos de Água” – Operação n.º FPRH/zero zero zero um/segunda/dois 

mil e onze. Informação n.º trinta e um/dois mil e dezasseis/DDOGFP/FH. (Para 

ratificação) _____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que: ____________________________________________________________  

 ________ - Em reunião de Câmara realizada a quatro de abril de dois mil e dezasseis 

foi aprovada minuta de contrato mencionada em epígrafe; ________________________  

 ________ - Foi necessário proceder à abertura de nova conta bancária para a operação, 

situação que levou algum tempo a ser resolvida; ________________________________   

 ________ - A minuta, aprovada na reunião de câmara acima mencionada não continha 

valores de investimento nem a programação anual do investimento; ________________  

 ________ - Solicitaram, novamente, preenchimento da informação relativa ao segundo 

Outorgante; _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se na informação, a aprovação da minuta de contrato de 

financiamento, e que a mesma seja presente a reunião de Câmara para ratificação. _____  

 ________ A minuta fora já enviada, por email, para que fossem diligenciados os 

restantes procedimentos de assinatura do contrato de financiamento. ________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a aprovação da minuta 

de contrato de financiamento a celebrar entre o Fundo da Proteção dos Recursos 

Hídricos e o Município de Alcanena, relativamente à operação “Estabilização do talude 

rochoso e controlo de erosão das margens do Rio Alviela, na zona da Praia Fluvial dos 

Olhos de Água" - Operação número FPRH/zero zero um/segunda/dois mil e onze”, 
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revogando-se a deliberação tomada na reunião de Câmara, realizada a quatro de abril de 

dois mil e dezasseis. ______________________________________________________   

 ________ 2.e) Pedido de interrupção de trânsito efetuado pela Comissão de Festas 

de Malhou dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente o processo iniciado com a carta da Comissão de Festas de Malhou, 

na qual referem que, enquadrado nas Festas em Honra do Divino Espírito Santo, se irá 

realizar a Quinta Corrida de Carrinhos de Rolamentos, no dia catorze de agosto de dois 

mil e dezasseis, entre as oito horas e as treze horas solicitando a interrupção e 

condicionamentos de trânsito, nas seguintes ruas: _______________________________    

 ________ - Troço da Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco – quatro _________  

 ________ Tendo em conta o pedido formulado pela Comissão de Festas de Malhou, a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente propôs à Câmara que autorize as 

interrupções e condicionamentos de trânsito desde que cumpridos todos os requisitos 

legais e se as forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-

Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de Março, derem 

parecer favorável.  _______________________________________________________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _______________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizar a interrupção e 

condicionamentos de trânsito, solicitado pela Comissão de Festas de Malhou, de no dia 

catorze de agosto de dois mil e dezasseis, num troço da Estrada Nacional trezentos e 

sessenta e cinco – quatro, para realização da Quinta Corrida de Carrinhos de 

Rolamentos, desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as forças de segurança 

e demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, 

de vinte e quatro de março, derem parecer favorável. ____________________________  

 ________ 2.f) Pedido de interrupção de trânsito efetuado pela Comissão de Festas 

Nossa Senhora da Guia dois mil e dezasseis – Vale Alto. Ofício referência seis mil 

seiscentos e noventa e um de vinte e um de julho de dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ Presente o processo iniciado com a carta da Comissão de Festas de Nossa 

Senhora da Guia dois mil e dezasseis – Vale Alto, na qual referem que se irão realizar as 

Festas em Honra da Nossa Senhora da Guia, entre dos dias cinco e dez de agosto, pelo 

que solicitam a interrupção e condicionamentos de trânsito, nas seguintes ruas: _______    

 ________ - Travessa dos Quintais;__________________________________________  

 ________ - Largo Nossa Senhora da Guia. ___________________________________  

 ________ Tendo em conta o pedido formulado pela Comissão de Festas de Nossa 

Senhora da Guia dois mil e dezasseis – Vale Alto, a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente propôs à Câmara que autorize as interrupções e condicionamentos de 

trânsito desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as forças de segurança e 

demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, 

de vinte e quatro de Março, derem parecer favorável.  ___________________________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _________________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizar a interrupção e 

condicionamentos de trânsito, solicitado pela Comissão de Festas de Nossa Senhora da 

Guia dois mil e dezasseis – Vale Alto, na Travessa dos Quintais e do Largo Nossa 

Senhora da Guia, para realização das Festas em Honra da Nossa Senhora da Guia, entre 

os dias cinco e dez de agosto, desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as 

forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número 

dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março, derem parecer favorável. ________  

 ________ 2.g) Ocupação do Espaço Público – Comissões de Festas – Festejos 

Populares. Informação Jurídica – DDOGFP/GJ número oitenta e seis/dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, que vem no 

sentido de uniformizar os pedidos de ocupação do espaço público, a solicitar pelas 

diversas Comissões de Festas e outras entidades responsáveis pela organização de 

festejos populares. _______________________________________________________  
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 ________ Propõe-se na informação que, juntamente com o requerimento de ocupação 

do espaço público sejam entregues os seguintes elementos para instrução do pedido: 

 ________ a) Planta com localização exata que identifique o perímetro do festejo; 

 ________ b) Fotocópia da apólice de seguro de responsabilidade civil do recinto 

requerido;  _____________________________________________________________  

 ________ c) Outro que se mostre relevante à análise do processo, pelas características 

específicas do festejo. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Informar as Comissões de Festas 

da necessidade de apresentarem requerimento e documentos necessários à instrução do 

pedido de ocupação do espaço público, para realização do festejo em causa, de acordo 

com o disposto no número dois do artigo décimo do Regulamento de Taxas e Licenças 

do Município de Alcanena. _________________________________________________  

 ________ Informar que deverão entregar requerimento a solicitar a isenção do 

pagamento de taxas a aplicar; _______________________________________________  

 ________ Informar que o espaço autorizado para a realização do festejo em causa, seja 

inteiramente da responsabilidade do requerente; ________________________________  

 ________ Informar que os requerimentos sejam requeridos com antecedência mínima 

de quinze dias úteis, sob pena do pedido ser liminarmente indeferido. _______________   

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de oito a vinte e um de julho de dois mil e 

dezasseis, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro 

de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz respeito: __  

 ________ - Alteração número trinta e oito ao Orçamento e número trinta e seis às 

Grandes Opções do Plano; ________________________________________________  

 ________ - Alteração número trinta e nove ao Orçamento e número trinta e sete 

às Atividades Mais Relevantes; ____________________________________________  

 ________ - Alteração número quarenta ao Orçamento e número trinta e oito às 

Grandes Opções do Plano; (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __     

 ________ Presente, igualmente, a alteração número trinta e oito a quarenta ao 

Orçamento, alteração número trinta e seis e trinta e oito às Grandes Opções do Plano e 
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alteração número trinta e sete às Atividades mais Relevantes, a que a referida listagem 

diz respeito. _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de oito a vinte e um de julho de dois mil 

e dezasseis, no valor global de setenta e oito mil trezentos e cinco euros e doze 

cêntimos. (Para conhecimento) ____________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de oito a vinte e 

um de julho de dois mil e dezasseis no valor de sessenta e três seiscentos e oitenta e 

oito euros e noventa e cinco cêntimos. (Para conhecimento) ____________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de oito a vinte e um de julho de dois mil e dezasseis; ___________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de seiscentos e trinta e oito mil 

quinhentos e setenta e sete euros e sessenta e quatro cêntimos, correspondentes às 

autorizações números dois mil novecentos e sessenta e nove a três mil trezentos e 

noventa e quatro; _______________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de sete mil cento e quarenta, 

correspondentes às autorizações números duzentos e oitenta e oito a trezentos e 

oito. (Para conhecimento) ________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de oito a vinte e um 

de julho de dois mil e dezasseis: ___________________________________________   

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de duzentos e trinta e dois mil 

oitocentos e setenta e seis euros e cinquenta e cinco cêntimos; 

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de oitenta e quatro mil 

seiscentos e quarenta e cinco euros e catorze cêntimos. (Para conhecimento) ______  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, deu 

conhecimento de que o resumo Diário de Tesouraria do vinte e nove de julho corrente, 

acusa um saldo de quinhentos e noventa mil quatrocentos e um euros e oitenta e nove 

cêntimos, sendo quatrocentos e quinze mil quinhentos e sete euros e vinte e seis 

cêntimos de Operações Orçamentais e cento e setenta e quatro oitocentos e noventa e 

quatro euros e sessenta e três cêntimos, de Operações de Tesouraria. ________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Comparticipação nos transportes escolares – Ano letivo dois mil e 

dezasseis/dois mil e dezassete. Informação número vinte e oito/dois mil e dezasseis. 

(Para deliberação)_______________________________________________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, através da qual se 

propõe a aprovação das despesas estimadas com a aquisição de passes escolares, para o 

ano letivo de dois mil e dezasseis/dois mil e dezassete, ao abrigo do Decreto-Lei 

número duzentos e noventa e nove/oitenta e quatro, de cinco de setembro, na sua atual 

redação, que regula a transferência de competências para os municípios do continente 

em matéria de organização, financiamento e controle do funcionamento dos transportes 

escolares. Refere-se no seu artigo terceiro que “o transporte escolar é gratuito até ao 

final do terceiro ciclo do ensino básico”. ______________________________________  

 ________ No ano letivo que se aproxima, prevê-se o apoio nos transportes escolares a 

cerca de trezentos e oitenta e seis alunos. ______________________________________  

 ________ Mais informam que a empresa Rodoviária do Tejo, Sociedade Anónima é a 

única concessionária autorizada a explorar o serviço de transporte público no concelho 

de Alcanena e que, deste modo, não se encontram submetidos à concorrência de 

mercado, uma vez que apenas a rodoviária pode fornecer passes escolares nestes 

percursos, de acordo com estipulado no número um do artigo quinto do Código dos 

Contratos Públicos, tratando-se de uma contratação excluída, não se aplicando à 

formação do contrato a parte II do Código dos Contratos Públicos (CCP). ____________  

 ________ A autorização de realização da despesa é de cento e vinte e sete mil 

trezentos e sessenta e dois euros e vinte cêntimos, resultando, consequentemente, num 

encargo mensal de doze mil euros. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a comparticipação das 

despesas com os passes escolares e vinhetas mensais, no valor total de cento e vinte e 

sete mil trezentos e sessenta e dois euros e vinte cêntimos, e, consequentemente, num 

encargo mensal de doze mil euros. ___________________________________________  

 ________ 3.2 – Transporte Coletivo de Crianças – Aquisição de Serviços para 

aluguer de autocarro com condutor – Ano letivo dois mil e dezasseis/dois mil e 

dezassete. Informação número trinta e dois/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação). ___________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

recorrer-se a Ajuste Direto, com convite à Rodoviária do Tejo, Sociedade Anónima, 

para apoio a um conjunto de atividades regulares e pontuais, de apoio à atividade 

escolar. __  _____________________________________________________________  

 ________ Sobre o presente pedido, datado de vinte e sete de julho de dois mil e 

dezasseis, foi elaborado Pedido de Parecer Prévio Vinculativo, conforme definido no 

número cinco do artigo trigésimo quinto, da Lei número sete-A/dois mil e dezasseis, de 

trinta de março, elaborado de acordo com o definido na Portaria número cento e 

quarenta e nove/dois mil e quinze. ___________________________________________  

 ________ O contrato de prestação de serviços destina-se a serviços de transportes de 

crianças em circuitos definidos e com horários estabelecidos, não se enquadrando o 

prestador de serviços a qualquer estrutura hierarquizada, sujeita a subordinação jurídica.  

 ________ O contrato a celebrar terá a duração do ano letivo dois mil e dezasseis/dois 

mil e dezassete, com início previsto a doze de setembro e fim a vinte e três de junho de 

dois mil e dezassete. ______________________________________________________  

 ________ O preço base da prestação de serviços é de quarenta e oito mil trezentos e 

vinte e um euros e quarenta cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o valor 

acrescentado, à taxa reduzida em vigor. _______________________________________  

 ________ A entidade que se pretende contratar demonstrou ter a situação contributiva 

e tributária regularizada, e encontra-se demonstrado o cumprimento e aplicação do 

número um do artigo trigésimo quinto da lei número sete-A/dois mil e dezasseis de 

trinta de março, que aprova o Orçamento de Estado para dois mil e dezasseis e aplicação 

dos efeitos da extinção da redução remuneratória prevista na Lei número cento e 

cinquenta e nove-A/dois mil e quinze de trinta de dezembro. ______________________  

 ________ A presente contratação visa apoiar o transporte de crianças para as seguintes 

atividades:  ____  ________________________________________________________  

 ________ ATIVIDADES REGULARES:  __________________________________  

 ________ Atividades de Enriquecimento Curricular; ___________________________  

 ________ Refeitórios Escolares; ___________________________________________  

 ________ Educação Física e Natação – Segundo e Terceiro Ciclo do Ensino Básico de 

Minde; ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Animação Infanto-Juvenil na Biblioteca Municipal; ____________________  

 ________ Desporto Escolar;  ______________________________________________  

 ________ Arrife Vivo; ___________________________________________________  
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 ________ ATIVIDADES PONTUAIS:  ____________________________________  

 ________ Natal; ________________________________________________________  

 ________ Carnaval; _____________________________________________________  

 ________ Magusto; _____________________________________________________  

 ________ Dia Mundial da Criança; _________________________________________  

 ________ Cineteatro São Pedro; ___________________________________________  

 ________ Concurso Nacional Leitura; _______________________________________  

 ________ Concurso de Leitura: “Alcanena a Ler",  _____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado recorrer-se a 

contratação de serviço para aluguer de autocarros, à Rodoviária do Tejo, Sociedade 

Anónima, pelo preço base quarenta e oito mil trezentos e vinte e um euros e quarenta 

cêntimos, ao abrigo do artigo do número um do artigo vigésimo do Código dos 

Contratos Públicos e alínea gg), ao abrigo da alínea hh) do número um do artigo 

trigésimo segundo, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ 3.3 - Programa de atividades de enriquecimento curricular no Primeiro 

Ciclo do Ensino Básico público no Concelho de Alcanena dois mil e quinze/dois mil 

e dezasseis. Informação Educação número vinte e nove/dois mil e dezasseis. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, o Município de Alcanena, juntamente com alguns parceiros educativos do 

concelho, apresentou candidatura, a dois se setembro de dois mil e quinze, ao Programa 

de Atividades de Enriquecimento Curricular, para atividades como o ensino do inglês 

ensino da música, atividade física e desportiva, natação, Ciência Viva e iniciação à 

programação. ___________________________________________________________  

 ________ O contrato-programa foi assinado a quatro de dezembro de dois mil e 

quinze, entre o Ministério da Educação, através da Direção Geral dos Estabelecimentos 

Escolares e o Município de Alcanena, sendo que se dá conhecimento de adenda à 

cláusula quarta do contrato-programa das atividades de enriquecimento curricular no 

primeiro ciclo do ensino básico. Refere-se nesta que, o “montante global da 

comparticipação financeira a prestar corresponde a quarenta e sete mil noventa e quatro 

euros e cinquenta e oito cêntimos.”. __________________________________________  
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 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da adenda ao contrato-programa 

assinado a quatro de dezembro de dois mil e quinze, entre o Ministério da Educação, 

através da Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares e o Município de Alcanena 

das atividades de enriquecimento curricular no primeiro ciclo do ensino básico. _______  

 ________ 3.4 – Aquisição de Manuais Escolares para alunos subsidiados do 

primeiro ciclo do Ensino Básico do Concelho de Alcanena. Ano letivo dois mil e 

dezasseis/dois mil e dezassete. Informação Educação número trinta e um/dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

autorização para se dar início a procedimento, por ajuste direto, para aquisição de 

manuais escolares para os alunos subsidiados dos primeiros ciclos dos Ensino Básico do 

Concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena promove anualmente, para o Primeiro 

Ciclo do Ensino Básico, a atribuição de auxílios económicos diretos mediante a entrega 

de manuais escolares com os respetivos cadernos e fichas de trabalho, para todos os 

alunos abrangidos pela Ação Social Escolar. ___________________________________  

 ________ Este ano considera-se a atribuição dos manuais escolares e cadernos de 

fichas de para os segundos, terceiros e quartos anos de escolaridade. Relativamente ao 

primeiro ano, será de se considerar apenas os cadernos de fichas de trabalho. _________  

 ________ Considerando o número de alunos que beneficiaram de Auxílios 

Económicos no ano letivo dois mil e quinze e dois mil e dezasseis, e a crise económica 

que atinge as famílias, poderá atingir um total de duzentos e dois alunos no próximo ano 

letivo. Mais informam que a previsão de custos da presente aquisição de serviços é de 

oito mil e oitocentos euros. _________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento do início 

do procedimento por ajuste direto para aquisição dos manuais escolares para os alunos 

subsidiados do Primeiro Ciclo do Ensino Básico do Concelho de Alcanena – ano letivo 

dois mil e dezasseis/dois mil e dezassete, cuja previsão de custos é de oito mil e 

oitocentos euros.   ________________________________________________________  

 ________ Autorizada a entrega dos referidos manuais aos alunos que beneficiam de 

auxílios económicos do primeiro ciclo do ensino básico do concelho de Alcanena, ao 

abrigo da alínea hh) do número um do artigo trigésimo segundo, do anexo I à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________________  
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de sete a vinte e dois de julho de dois mil e dezasseis, 

no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e 

treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos 

pertencentes a esta ata. ____________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 – Presente o Processo de Obras número quarenta e um/dois mil e 

oito, de António Damas Moura, com referência ao pedido de licenciamento para 

legalização de casa para caseiro (apoio agrícola), no prédio misto situado em 

Figueirinhas - Traviscal, da freguesia de Bugalhos, inscrito na matriz sob os artigos 59, 

Secção E (rústico) e mil duzentos e cinquenta e três (urbano), e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil e cinquenta e três, para 

o qual foi, por despacho de vinte e quatro de janeiro de dois mil e catorze, aprovado o 

licenciamento, tendo o requerente sido notificado, através do ofício número 

quatrocentos e dezasseis, de três de fevereiro de dois mil e catorze, para, no prazo de um 

ano, requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos 

termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta 

e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

seis de julho de dois mil e dezasseis, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  

 ________ “Acusa-se a receção do parecer jurídico a esclarecer que desde a notificação 

do ofício número quatrocentos e dezasseis de três de fevereiro de dois mil e catorze 

decorreu o prazo, havendo fundamento para a declaração de caducidade, 

necessariamente precedida de audiência prévia. ________________________________  

 ________ Assim, propõe efetuar as diligências propostas no parecer técnico anterior.”  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento. __________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar o requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará de 

licenciamento de obras. ___________________________________________________    

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findos os quais será declarada a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos da legislação mencionada. _________________  

 ________ Requerimento número novecentos e quarenta e um/dois mil e quinze, de 

Pitorro – Moagem de Cereais, Sociedade Anónima, para regularização de 

alterações/ampliação de estabelecimento industrial de moagem de cereais. ___________  

 ________ Presente o requerimento número novecentos e quarenta e um/dois mil e 

quinze, de Pitorro – Moagem de Cereais, Sociedade Anónima, para regularização de 

alterações/ampliação de estabelecimento industrial de moagem de cereais, situado em 

Mouseiro – Louriceira, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, no 

âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em relação à firma Pitorro – Moagem de Cereais, Sociedade Anónima, a 

Assembleia Municipal de Alcanena, na sua sessão ordinária realizada no dia vinte e sete 

de fevereiro de dois mil e quinze, deliberou, por maioria absoluta, com duas abstenções 

e vinte e seis votos a favor, reconhecer o Interesse Público Municipal na regularização 

do estabelecimento industrial e instalações da empresa, em Mouseiro, Louriceira, da 

União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, no âmbito do Decreto-Lei 

número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, e de acordo 

com os fundamentos constantes da informação técnica emitida pela Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo em vinte e dois de janeiro de dois mil e 

quinze. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Na sequência de despacho proferido em nove de maio de dois mil e 

dezasseis, pela Senhora Presidente da Câmara, no âmbito do requerimento em causa, o 

Consultor Jurídico da Autarquia, em dezassete de junho de dois mil e dezasseis, 
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informou o seguinte: ______________________________________________________  

 ________ “Assunto: Regularização de alterações/ampliação de moagem de cereais – 

Requerente: Pitorro, Moagem de Cereais, Sociedade Anónima – Processo número 

novecentos e quarenta e um/dois mil e quinze.” ________________________________  

 ________ Excelentíssima Senhora Presidente, ________________________________  

 ________ No seguimento do solicitado pelo Despacho de Vossa Excelência vimos 

pela presente proceder à análise jurídica da factualidade e conclusões invocadas quanto 

ao pedido de regularização de alterações/ampliação da moagem de cereais, apresentado 

pelo Requerente Pitorro Sociedade Anónima, constante da informação de doze de abril 

de dois mil e dezasseis, da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo._____   

 ________ O que se mostra colocado em causa na mesma, é uma indicada 

desconformidade entre o pedido de reconhecimento de interesse público municipal 

apresentado pelo Requerente e o sentido da decisão tomada pela Assembleia Municipal 

de Alcanena. ___  ________________________________________________________  

 ________ Efetivamente, conclui-se na informação que a pretensão urbanística de 

regularização e ampliação não se mostra coberta pelo reconhecimento de interesse 

público municipal deliberado pela Assembleia Municipal de Alcanena, ao abrigo do 

disposto no Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro, já que o respetivo pedido apresentado em vinte e um de janeiro de dois mil e 

quinze apenas terá tido como objeto a regularização do existente e não qualquer 

ampliação deste. Nessa conformidade, também o reconhecimento deliberado terá tido 

como objeto apenas esse objeto do pedido, não versando sobre a ampliação das 

instalações.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Sucede, que analisado o pedido registado sob o número noventa e um, de 

vinte e um de janeiro de dois mil e quinze, é possível constatar que o pedido 

apresentado segue-se a requerimento de licenciamento de obras de construção e de 

ampliação das instalações, que terá sido indeferido pela constatação da sua localização 

em zona REN (Reserva Ecológica Nacional). __________________________________  

 ________ Terá sido esse facto e a insistência nesse pedido que constituiu o objeto do 

requerimento de vinte e um de janeiro de dois mil e quinze, fazendo o Requerente 

expressamente referência ao processo de obras número dezassete/dois mil e nove, que, 

ao que se julga, versava efetivamente tanto sobre a regularização do existente como 

sobre a sua ampliação. ____________________________________________________  
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 ________ O regime legal previsto no citado Decreto-Lei número cento e sessenta e 

cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro permite efetivamente que o pedido do 

Requerente verse tanto sob a regularização, bem como sob a ampliação de instalações, 

assim expressamente o consagrando, desde logo no seu artigo primeiro (Objeto). ______  

 ________ Nesse sentido, salvo melhor entendimento, somos a concluir que o 

deferimento do pedido de reconhecimento e a sua deliberação pela Assembleia 

Municipal de Alcanena inclui todo o objeto da pretensão indeferida e pretendida 

legalizar, quer de regularização do estabelecimento, quer de ampliação do mesmo, 

devendo em caso de dúvida ser submetido à Assembleia Municipal pedido de 

esclarecimento/retificação com vista à reforma da deliberação respetiva. _____________  

 ________ É o que me cumpre informar.” ____________________________________  

 ________ Em quatro de julho de dois mil e dezasseis, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica que a seguir se transcreve: ______  

 ________ “Acusa-se o parecer jurídico sobre as conclusões evocadas, quanto ao 

pedido de regularização de alterações/ampliação da moagem de cereais, na sequência da 

informação técnica da de doze de abril de dois mil e dezasseis, apresentado pelo 

requerente.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O apoio jurídico corrobora que a pretensão urbanística de regularização e 

ampliação não se monstra coberta do reconhecimento de Interesse Publico Municipal 

deliberado pela Assembleia Municipal, no entanto conclui que o deferimento do pedido 

de reconhecimento e a sua deliberação pela Assembleia Municipal inclui todo o objeto 

da pretensão indeferida e pretendida a legalizar, quer de regularização do 

estabelecimento, quer de ampliação do mesmo, devendo em caso de duvida ser 

submetido à Assembleia Municipal pedido de esclarecimento/retificação com vista à 

reforma da deliberação final. _______________________________________________  

 ________ Considerando a relevância do teor da decisão da Assembleia Municipal, por 

parte das entidades com pronúncia no grupo de trabalho, sendo o município a entidade 

coordenadora do estabelecimento industrial - Tipo Três, para a realização da 

conferência decisória entende-se que a consulta prévia das entidades exteriores, a saber: 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo 

(CCDRLVT), Agência Portuguesa do Ambiente (APA), Direção Regional de 

Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo (DRAPLVT)/Entidade Regional da 

Reserva Agrícola de Lisboa e Vale do Tejo (ERRALVT), deverão efetuar-se após a 

submissão à Assembleia Municipal do pedido de esclarecimento/retificação com vista à 
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reforma da deliberação final, sob proposta da Camara Municipal.” _________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto no parecer 

jurídico emitido em dezassete de junho de dois mil e dezasseis e na informação técnica 

da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitida em quatro de julho de 

dois mil e dezasseis, ambos acima transcritos, remetendo-se o assunto à Assembleia 

Municipal de Alcanena para esclarecimento/retificação com vista à reforma da 

deliberação de reconhecimento de interesse público municipal tomada na sessão de 

vinte e sete de fevereiro de dois mil e quinze. __________________________________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Praia Fluvial do Alviela, Parque de Campismo e Zona Envolvente. 

Barreira Metálica. Informação número quatrocentos e quatro//DPGOM/dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe referente à 

colocação de barreira metálica na Praia Fluvial dos Olhos de Água, a qual foi elaborada 

na sequência da informação número trezentos e vinte e nove/DPGOM/dois mil e 

dezasseis.  _____________________________________________________________  

 ________ Foi solicitado parecer jurídico relativamente à colocação de barreira, 

invocando-se o interesse público de acesso à Praia Fluvial, o qual mereceu concordância 

por parte dos serviços jurídicos da autarquia.___________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõem na informação, que as condições de 

condicionamento na Praia Fluvial dos Olhos de Água sejam as seguintes: ____________  

 ________ - Sábados, domingos e feriados e dias de semana, dos meses de julho e 

agosto, o horário de condicionamento de trânsito é das sete horas às dezanove horas. ___  

 ________ - Excetuam-se do presente condicionamento os funcionários da Câmara 

Municipal ao serviço no complexo dos Olhos de Água, os funcionários do Centro 

Ciência Viva, os vigilantes noturnos, os funcionários e fornecedores do restaurante, os 

proprietários dos terrenos, forças da ordem e proteção civil, pessoas com mobilidade 

reduzida, funcionários da EPAL – Empresa Portuguesa de Águas Livres, Sociedade 

Anónima, organismos do Estado, equipa de sapadores florestais, e outras situações 

devidamente justificadas. __________________________________________________  

 ________ Relativamente às restantes situações, e na ausência de vigilante da cancela, 

deverá ser colocada placa identificativa com contacto em caso de necessidade. ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente, deu a palavra ao Vereador, 

Senhor Luís Miguel Martins Pires, que prestou os seguintes esclarecimentos: _______  

 ________ Referiu que se devia aos problemas que se tinham vindo a assistir, 

nomeadamente em relação ao estacionamento desordenado, que estavam a colocar em 

causa o acesso à praia, por parte de veículos da proteção civil. _____________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

questionou se estava equacionada a colocação de iluminação no parque de 
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estacionamento, dado que se tem assistido a pernoitas nesse espaço, por não poder ser 

utilizado o parque de campismo, tratando-se de uma situação preocupante. ___________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, disse que essa solução 

aportava um grande investimento para a Câmara Municipal, dado que não era 

considerada iluminação pública. As pernoitas que se verificavam eram dentro dos 

próprios veículos e tal não podia ser proibido. __________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, questionou se o 

encerramento do parque de campismo estava relacionado com algum dos assuntos 

abordados na discussão do presente ponto. ____________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, respondeu que se tratava 

de uma medida tendente à melhoria do Parque de Campismo. _____________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Ferreira Santarém, respondeu que se 

prendia com uma questão operacional.________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, demonstrou alguma 

perplexidade, por o encerramento se dever a uma questão de operacionalidade. _______  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Ferreira Santarém, esclareceu que o 

Parque de Campismo não iria encerrar. Apenas não iria aceitar mais reservas até ao final 

do Verão, por razões operacionais, e que levaram à necessidade de se restringir a 

capacidade de carga de pernoitas no parque. ___________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovados os condicionamentos 

de trânsito na Praia Fluvial dos Olhos de Água, mediante a colocação de uma cancela, 

com vigilante, a funcionar nos seguintes períodos: ______________________________  

 ________ - Sábados, domingos e feriados e dias de semana, dos meses de julho e 

agosto, o horário de condicionamento de trânsito é das sete horas às dezanove horas. ___  

 ________ 5.2 – Empreitada “Construção do Pavilhão Multiusos” – Vistoria da 

obra para efeitos de receção definitiva. Restituição dos depósitos de garantia e 

extinção de caução. Informação número trezentos e cinquenta e 

nove/DPGOM/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexa, 

Auto de Vistoria, para efeitos de Receção Definitiva, relativamente à Empreitada de 

“Construção do Pavilhão Multiusos”. ________________________________________  
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 ________ Dado que a empreitada se encontra em condições de ser rececionada 

definitivamente, solicita-se aprovação para libertação das cauções prestadas pelo 

adjudicatário, estando estas discriminadas no respetivo auto de vistoria. _____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a libertação das cauções 

prestadas pelo adjudicatário Lena Engenharia e Construções, Sociedade Anónima, 

enquanto chefe de consórcio (Lena Engenharia e Construções, Sociedade Anónima e 

Aquino & Rodrigues Construções, Sociedade Anónima), adjudicatário da empreitada de 

“Construção do Pavilhão Multiusos”, no seguimento da vistoria para efeitos de receção 

definitiva, da qua resultou o Auto de Receção Definitiva, datado de treze de julho de 

dois mil e dezasseis. ______________________________________________________  

 ________ 5.3 – Pedido de reposição do equilíbrio económico-financeiro no âmbito 

do contrato de concessão da exploração e gestão do sistema de abastecimento de 

água do concelho de Alcanena, celebrado em três de julho de dois mil e onze – 

Documentação remetida à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos. Informação número quatrocentos e dois/DPGOM/dois mil e dezasseis. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para conhecimento a minuta de adenda ao contrato de concessão da exploração e gestão 

do sistema de abastecimento de água do concelho de Alcanena, celebrado em três de 

julho de dois mil e onze, o qual foi remetido à ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos, para que esta entidade emita parecer sobre o mesmo. ___  

 ________ A minuta de adenda é composta por Modelo Financeiro de Concessão, 

Plano de Investimentos, Tarifário, Protocolo Famílias Numerosas, Regulamento de 

Serviço e Contrato Consolidado. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, informou que estava 

impedido de tomar conhecimento da documentação dado que não fora recetor da 

documentação anexa à informação, por a mesma não ter sido enviada. ______________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Ferreira Santarém, disse que a 

documentação enviada fora aquela que fora enviada, também, na reunião realizada a 

dezoito de julho de dois mil e dezasseis, cujo assunto o senhor vereador não tinha 

votado. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, respondeu que gostaria de 

ser recetor, também dessa informação presente à reunião de câmara de dezoito de julho, 

dado que não fora recetor dessa informação, apesar de não ter participado na discussão 
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do assunto. Acrescentou que também, para efeitos formais, os documentos deveriam ser 

remetidos, na sua totalidade, à reunião em que estavam a ser discutidos. _____________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Ferreira Santarém, respondeu que 

ninguém contestara o não envio dos documentos. No entanto, referiu que a nota 

importante que se tinha de reter era o enquadramento do envio à ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. _________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, questionou os restantes 

vereadores se tinha recebido a informação e os documentos anexos. ________________  

 ________ Os restantes vereadores responderam que tinham recebido. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente, informou que também 

recebera a referida documentação. ___________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, voltou a referir que os 

documentos não tinham sido disponibilizados, tendo consultado a plataforma todos os 

dias, no sentido de verificar a colocação dos mesmos. Voltou a referir tratar-se de uma 

questão de princípios, o envio de toda a documentação associada aos processos._______  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Tomado conhecimento. ____________  

 ________   O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, informou, conforme acima 

referido, que estava impedido de tomar conhecimento da documentação dado que não 

fora recetor da documentação anexa à informação, por a mesma não ter sido enviada. __  

 ________ 5.4 – Logradouro de Moradia em Vila Moreira – limpeza. Informação 

número trezentos e cinquenta e oito/DPGOM/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação). ___________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a Câmara Municipal de Alcanena fora contactada por uma munícipe de 

Vila Moreira, sobre a existência de bastante vegetação espontânea, no interior de 

logradouro de uma moradia desabitada, em Vila Moreira. ________________________  

 ________ Os serviços deslocaram-se ao local, verificando-se que a situação poderia 

colocar em risco as habitações contíguas. _____________________________________  

 ________ De acordo com o número um, do artigo sétimo, do Regulamento dos 

Espaços Verdes, Parques e Jardins do Município de Alcanena, “sempre que se constante 

a existência de árvores, arbustos, plantas ou qualquer outro tipo de vegetação, ainda que 

localizada em propriedade privada, que ponha em causa o interesse público municipal 

ou de particulares, por motivos de higiene, limpeza, saúde ou risco de incêndio, ou 
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comprometa infraestruturas, poderá a Câmara Municipal de Alcanena, notificar o 

proprietário para se proceder ao abate, limpeza, desbaste, poda ou tratamento daqueles 

num prazo determinado.” __________________________________________________  

 ________ Face ao exposto na regulamentação municipal, sugere-se que seja notificado 

o proprietário para proceder à limpeza do espaço. _______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Notificar o senhor Henrique 

Alexandre de Castro Cardoso Bento, para proceder à limpeza do terreno do qual é 

proprietário, em Vila Moreira, ao abrigo do disposto no número um, do artigo sétimo, 

do Regulamento dos Espaços Verdes, Parques e Jardins do Município de Alcanena. 

 ________ 5.5 - Terreno em Alcanena, Rua Professora Margarida Louro – 

Limpeza. Informação número quatrocentos/DPGOM/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a Câmara Municipal de Alcanena fora contactada por um munícipe de 

Alcanena, sobra a existência de bastante vegetação espontânea, e terreno confinante 

com edifício de habitação coletiva, em Alcanena. _______________________________  

 ________ Os serviços deslocaram-se ao local, verificando-se que a situação poderia 

colocar em risco o edifício contíguo. _________________________________________  

 ________ De acordo com o número um, do artigo sétimo, do Regulamento dos 

Espaços Verdes, Parques e Jardins do Município de Alcanena, “sempre que se constante 

a existência de árvores, arbustos, plantas ou qualquer outro tipo de vegetação, ainda que 

localizada em propriedade privada, que ponha em causa o interesse público municipal 

ou de particulares, por motivos de higiene, limpeza, saúde ou risco de incêndio, ou 

comprometa infraestruturas, poderá a Câmara Municipal de Alcanena, notificar o 

proprietário para se proceder ao abate, limpeza, desbaste, poda ou tratamento daqueles 

num prazo determinado.” __________________________________________________  

 ________ Face ao exposto na regulamentação municipal, sugere-se que seja notificado 

a proprietária para proceder à limpeza do espaço. _______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Notificar a senhora Maria Isabel 

Branco Caetano, para proceder à limpeza do terreno do qual é proprietária, em 

Alcanena, ao abrigo do disposto no número um, do artigo sétimo, do Regulamento dos 

Espaços Verdes, Parques e Jardins do Município de Alcanena. ____________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal Doutor Carlos 

Nunes Ferreira. Proposta número trinta e um/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual, se deixa aqui 

por transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. ______________  

 ________ Refere-se na proposta que o senhor Fernando Coutinho Henriques efetuou a 

doação à Biblioteca Municipal de Alcanena de um DVD denominado “Assalto à Casa 

Branca”. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Mais se propõe que se aceite a referida doação, com a indicação no 

documento da identificação do ofertante, e que seja efetuado o devido agradecimento ao  

Senhor Fernando Coutinho Henriques. _______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceitar a doação da obra 

mencionada na proposta número trinta e um/VMJG/dois mil e de dezasseis, efetuada 

pelo senhor Fernando Coutinho Henriques, ao abrigo da alínea j), do número um do 

artigo trigésimo segundo, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro.  _______________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado indicar na obra a identificação do ofertante e efetuar 

agradecimento pela doação. ________________________________________________  

 ________ 6.2 – Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Doutor Carlos 

Nunes Ferreira. Proposta número trinta e dois/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual, se deixa aqui 

por transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. ______________  

 ________ Refere-se na proposta que a senhora Olinda Silvestre Jorge Santos efetuou a 

doação à Biblioteca Municipal de Alcanena de dois volumes de artigos e recortes de 

jornais sobre todo o desenvolvimento da Segunda Guerra Mundial, tal como foram 

apresentados pelo Jornal O Século, encadernados e recolhidos pelo seu pai. __________  

 ________ Mais se propõe que se aceita a referida doação, com a indicação no 

documento da identificação do ofertante, e que seja efetuado o devido agradecimento à  

Senhora Marina Fernandes de Sousa Justo. ____________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceitar a doação da obra 

mencionadas na proposta número trinta e dois/VMJG/dois mil e dezasseis, efetuada pela 

senhora Olinda Silvestre Jorge Santos, ao abrigo da alínea j), do número um do artigo 

trigésimo segundo, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado indicar na obra a identificação do ofertante e efetuar 

agradecimento pela doação. ________________________________________________  

 ________ 6.3 – Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Doutor Carlos 

Nunes Ferreira. Proposta número trinta e três/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual, se deixa aqui 

por transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. ______________  

 ________ Refere-se na proposta que a senhora Marina Fernandes de Sousa Justo 

efetuou a doação à Biblioteca Municipal de diversas obras, as quais se encontram 

discriminadas na proposta acima mencionada.__________________________________  

 ________ Mais se propõe que se aceita a referida doação, com a indicação nas obras 

da identificação do ofertante, e que seja efetuado o devido agradecimento à Senhora 

Marina Fernandes de Sousa Justo. ___________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceitar a doação das obras 

mencionadas na proposta número trinta e três/VMJG/dois mil e dezasseis, efetuada pela 

senhora Marina Fernandes de Sousa Justo, ao abrigo da alínea j), do número um do 

artigo trigésimo segundo, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. ________________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado indicar nas obras a identificação do ofertante e efetuar 

agradecimento pela doação. ________________________________________________  

 ________ 6.4 – Biblioteca Municipal Doutor Carlos Nunes Ferreira – 

Arrecadação de receita de venda de livro “Memórias de uma Vida” de Manuel 

Ferreira Jorge. Proposta número trinta e cinco/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual solicita 

autorização para arrecadação de receita proveniente da venda do livro “Memórias de 

uma Vida”, do autor Manuel Ferreira Jorge, enquadrada na valorização do património 

local e na promoção dos autores locais.  ______________________________________  
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 ________ Mais de propõe que a obra seja disponibilizada para venda ao público pelo 

valor de dez euros. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a venda ao público da 

obra intitulada “Memórias de uma Vida”, de Manuel Ferreira Jorge, pelo valor de dez 

euros e aprovada a arrecadação da receita, a qual deverá dar entrada nos serviços, 

mediante informação. _____________________________________________________  
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 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Proposta de isenção de pagamento de entradas nas piscinas 

municipais aos bombeiros no corpo ativo das duas corporações de bombeiros do 

concelho de Alcanena. Proposta número vinte e oito/P/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  _____________________________________________________________  

 ________ “I - Da justificação _____________________________________________  

 _______ Considerando: _________________________________________________  

 ________ 1 - O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e trezes, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2 - Que, no Município de Alcanena, existem duas corporações de 

Bombeiros, nomeadamente, Bombeiros Municipais de Alcanena e Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde; ___________________________________________  

 ________ 3 - A Associação de Bombeiros Voluntários de Minde, solicitou, através do 

Ofício com a Referência cinco mil seiscentos e noventa e três, autorização para a 

entrada gratuita nas piscinas de Alcanena, na época balnear e nas piscinas de Minde, 

durante todo o ano;  ______________________________________________________  

 ________ 4 - Que, a Câmara Municipal pretende tratar os membros de ambas as 

corporações de forma igualitária; ____________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 _______ Propõe-se assim que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

isenção do pagamento de entrada nas Piscinas Municipais aos Bombeiros no Corpo 

Ativo da Associação de Bombeiros Voluntários de Minde e dos Bombeiros Municipais 

de Alcanena, mediante as seguintes condições: _________________________________  

 ________ 1 - Que, ambas as corporações, nomeadamente, Bombeiros Municipais de 

Alcanena e Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, devem enviar à Câmara 

Municipal listagem atualizada dos bombeiros no corpo ativo; _____________________  

 ________ 2 - Que todos os Bombeiros no Corpo Ativo de ambas as corporações, que 

pretendam frequentar as Piscinas Municipais, apresentem à entrada de cada um dos 
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equipamentos, o Cartão de Bombeiro ou, em sua substituição, declaração emitida pelo 

comando da respetiva corporação; ___________________________________________  

 _________ III – Da Divulgação _____________________________________  

 _______ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovar a isenção do pagamento 

de entrada nas Piscinas Municipais aos Bombeiros no Corpo Ativo da Associação de 

Bombeiros Voluntários de Minde e dos Bombeiros Municipais de Alcanena, mediante 

as seguintes condições: ____________________________________________________  

 ________ - Que, ambas as corporações, nomeadamente, Bombeiros Municipais de 

Alcanena e Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, devem enviar à Câmara 

Municipal listagem atualizada dos bombeiros no corpo ativo; _____________________  

 ________ - Que todos os Bombeiros no Corpo Ativo de ambas as corporações, que 

pretendam frequentar as Piscinas Municipais, apresentem à entrada de cada um dos 

equipamentos, o Cartão de Bombeiro ou, em sua substituição, declaração emitida pelo 

comando da respetiva corporação. ___________________________________________  

 ________ Às dezasseis horas e cinco minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora Vice-

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Vice-Presidente. __________________________________________________  

 

 


